Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0035352-70.2007.8.19.0001 (2007.001.033859-0)
VALÉRIA LÚCIA PARISI CARDOSO DE PAULO propôs ação pelo procedimento ordinário em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, alegando que foi aposentada no cargo de Professor II em 30/11/2005, com proventos proporcionais. Afirma que é portadora de patologia relacionada no inciso XIV, artigo 6º, da Lei 7.713/88, fazendo jus à aposentadoria integral. Pleiteia, em sede de tutela antecipada, o pagamento integral de seus proventos, sob pena de multa diária de R$ 350,00; o deferimento de perícia médica para caracterização da patologia que a acomete; a declaração de aposentadoria por invalidez total e permanente resultante de doença profissional ou grave, com direito aos proventos integrais; o pagamento das diferenças entre os proventos proporcionais recebidos e os integrais contados desde a época da concessão do benefício proporcional; indenização em danos morais fixada em 500 salários mínimos vigentes à época do pagamento; a condenação da ré em ônus de sucumbência; a inversão do ônus da prova. Decisão a fls.91, deferindo a gratuidade de justiça e indeferindo a tutela antecipada. Contestação às fls.99/108, alegando preliminarmente a ilegitimidade passiva. No mérito, afirma a inexistência de lesão a direito da autora. Informa que no momento da aposentação, desconhecia a Administração que a autora era portadora da alegada neoplasia maligna, havendo a fixação de seus proventos obedecido à legislação municipal em vigor. Refuta o pedido de dano moral. Pugna pelo acolhimento da preliminar arguida ou, ultrapassada esta, requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls.114/116, com documentos acostados às fls.117/133, refutando os argumentos da contestação, requerendo a rejeição da preliminar de suposta ilegitimidade passiva do réu, e a inclusão da PREVI-RIO no polo passivo da demanda. Em provas, o Município informou não possuir provas adicionais a produzir (fls.136), e a parte autora requereu a produção de prova pericial médica (fls.138). Decisão saneadora a fls.141, rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo Município, deferindo a produção de prova pericial médica, e nomeando perito. Quesitos apresentados pelo réu às fls.145/147, e pela parte autora às fls.155/156. Honorários homologados a fls.166. Laudo pericial às fls.185/189. Manifestação do Município às fls.194/195 e 197/200, e da parte autora a fls.205, sobre o laudo pericial. Certidão cartorária a fls.201, informando que a parte autora não se manifestou sobre o laudo pericial. Esclarecimentos prestados pelo perito às fls.228/231. Manifestação do Município às fls.234/236, sobre os esclarecimentos prestados pelo perito às fls.228/231. Certidão cartorária a fls.237, informando que a parte autora não se manifestou sobre fls.228/231. Promoção Final do Ministério Público às fls.240/242, opinando pela procedência parcial dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Conforme se constata do laudo pericial, a parte autora já era portadora de câncer na data da aposentadoria. Desta forma, a doença da requerente deve ser considerada para fins de aposentadoria integral na forma da legislação em vigor. Frise-se que a depressão alegada pelo Município é decorrente da doença, situação que o próprio réu reconhece na defesa. Quanto ao pedido de danos morais não ficaram caracterizados, pois o procedimento da Administração foi fundamentado e levando em consideração a patologia que a autora também possuía além da doença grave que é portadora. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar o réu a aposentar a autora por invalidez total e permanente com proventos integrais, e a pagar as diferenças desde a data da inatividade, acrescidas de correção monetária a contar de cada parcela não paga e juros desde a citação na forma da Lei 9.494/97, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido de dano moral. Sem custas. Honorários compensados. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.12.2011.
